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LEt N.o 473t2017

SUMULA: Díspoe sobre as diretrizes
para elaboração do orçamento do
município de SANTA MARIA DO
OESTE para o exercÍcio financeiro de
2018 e dá outras providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE-PR,
APROVOU e EU PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica
deste MunicÍpio em Artigo 62, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1o - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para
elaboração do Orçamento Programa do Município de Santa Maria do Oeste
relativo ao Exercício Financeiro de 2018.

Art. 20 - A proposta orçamentária será elaborada em
consonância com as disposiçÕes constantes da Lei Complementar 101 de
0410512000 tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de receita:

I - fornecida pelos órgãos competentes, quanto às
transferências legais da União e do Estado;

ll - projetada, no concernente a tributos e outras receitas
arrecadadas diretamente pelo Município, com base em projeçÕes a serem
realizadas considerando-se os efeitos de alteraçÕes na legislação, variação do
índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante e da
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1o - Nâo será admitida reestimativa de receÍta por parte do
Poder Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal.

§ 2o - As operaçÕes de crédito previstas não poderão superar o
valor das despesas de capital constantes da Proposta Orçamentária.

Art. 3o - O montante das despesas fixadas acrescidas da
reserva de contingência não será superior ao das receitas estimadas.

Art. 4o - A reserva de contingência não será superior a 0,5o/o

(meio por cento) do total da receita corrente líquida prevista e se destinará ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.
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Art. 50 - A manutençáo de atividades incluídas dentro da
competência do Municlpio, já existentes no seu território, bem como a
conservação e recuperação de equipamentos e obras já existentes terão
prioridade sobre açôes de expansão e novas obras.

Art. 60 - A conclusão de projetos em fase de execução pelo
Município terá preferência sobre novos projetos.

Art. 70 - Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam
definidas as fontes de recursos.

Art. 8o - Na fixação da despesa deverão ser observados os
seguintes limites, mÍnimos e máximos:

I - as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino
não serão inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de
impostos, incluídas as transferências oriundas de ímpostos consoante o
disposto no artigo 212 da Constituição Federal;

ll - as despesas com saúde não serão inferiores ao percentual
definido na Emenda Constitucional n'2912000;

lll - as despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal
incluindo a remuneração de agentes polítícos, inativos e pensionistas e os
encargos patronais nâo poderão exceder a 54% (cinqüenta e quatro por cento)
da receita corrente líquida;

lv- as despesas com pessoal do Legislativo Municipal
inclusive a remuneração dos agentes políticos, encargos patronais e proventos
de inatividade e pensões não será superior a 6% (seis por cento) da receita
corrente líquida, se outro inferior não lhe for aplicável nos termos da
Constituição Federal e suas emendas;

V - o Orçamento do Legislativo Municípal deverá ser elaborado
considerando-se as limitaçÕes previstas na Constituição Federal e na Emenda
Constitucional 58/2009

Art. 90 - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente
serão programados para a realizaçáo de despesas de capital após atendidas
as despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da dÍvida e outras
despesas de custeio administrativo e operacional.

Art. 10 - Além da observância das prioridades e metas fixadas
nesta Lei, a Lei Orçamentária e os seus créditos adicionais somente incluirão
projetos novos se estiverem adequadamente contemplados os projetos em
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andamento, salvo se existentes recursos especificamente assegurados para a
execuçáo daqueles.

§ 1o - O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo Municipal,
até a data de envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório dos
p§etos em andamento, informando percentual de execução e o custo total.

§ 2o - Serão entendidos como projetos em andamento aqueles
cuja execução financeira, até 31 de março de 2017, ultrapassar vinte por cento
do seu custo total estimado, conforme indicado no relatório do parágrafo
anterior.

Art. 11 - As metas e prioridades da Administração Pública
Municipal para o exercício de 2018, atendidas as despesas que constituem
obrigação legal e constitucional do Município e as de funcionamento dos
orgãos e entidades que íntegram o orçamento fiscal e da seguridade social,
são as constantes no Anexo I desta Lei, as quais terão precedência na
alocação dos recursos no projeto da lei orçamentária de 2018 e na sua
execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa.

Parágrafo Único - O Poder Executivo justificará, na mensagem
que encaminhar a proposta orçamentária à inclusão de outras despesas
discricionárias em detrimento das prioridades e metas constantes do Anexo a
que se refere o "caput" deste artígo.

Art. 12 - Na proposta da Lei Orçamentária a discriminação da
receita e despesa será apresentada, respeitada a padronização estabelecida
pela Secretaria do Tesouro Nacional:

(
I - quanto à natureza da despesa, por Órgao e Unidade

Orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupo de natureza de
despesa, modalidade de aplicação, fonte de recursos e nível de elemento
sendo que o subelemento da despesa será efetuado no ato da realização do
empenho nos termos da legislação vigente:

ll - quanto à classificação Funcional Programática, por função,
subfunção e programa, detalhada em projetos, atividades e operaçÕes
especiais;

Parágrafo 10 - O Executivo Municipal deverá encaminhar a
proposta orçamentária a ser elaborada em nível de detalhamento de elemento
de despesa,

Parágrafo 20 - Cada projeto, atividade ou operação especial
será detalhada por categoria, grupo de natureza de despesa, modalidade de
aplicação fonte de recurso e elemento de despesa.
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Parágrafo 30 - A Lei Orçamentária incluirá os seguintes
demonstrativos:

I - da receita, que obedecerá ao disposto no artigo 2o,
parágrafo 10 da Lei Federal 4320164 de 17103164, com alteraçÕes posteriores;

Il - da natureza da despesa, para cada órgão e unidade
orçamentária;

lll - do programa de trabalho por orgãos e unidades
orçamentárias, demonstrando os projetos e atividades de acordo com a

classificação funcional programática;

lV - outros anexos previstos em Lei, relativos a consolidação
dos já mencionados anteriormente;

Art. 13 - As emendas apresentadas pelo Legislativo quê
proponham alteração da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder
Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos Adicionais a que
se refere o artigo 166 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e
no nível de detalhamento estabelecido para a elaboração da Lei Orçamentária.

Art. 14 - São nulas as emendas apresentadas à Proposta
Orçamentária:

I - que não sejam compativeis com esta Lei;

ll - que não indiquem os recursos necessários em valor
equivalente à despesa criada, admitidos apenas os provenientes de anulação
de despesas suportadas pela mesma fonte de recurso, excluÍdas aquelas
relativas às dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida;

Art. 15 - Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com
a correção de erros ou omissÕes ou relacionadas a dispositivos do texto do
Projeto de Lei.

Art. 16 - A existência da meta ou prioridade constante em
Anexo nesta Lei, não implica na obrigatoriedade da inclusão da sua
programação na Proposta Orçamentária.

Art. 17 - Ê vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus
créditos adicionais, de dotações a título de subvençÕes sociais, ressalvadas
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, que preencham
uma das seguintes condições:
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I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuíta,
nas áreas de assistência social, segurança, saúde ou educação;

ll - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal,
no art. 61 do ADCT, bem como na Lei no 8742, de 07 de dezembro de 1993.

Parágrafo Único - Para habilitar-se ao recebimento de
subvenções sociais, a entidade privada sem fíns lucrativos deverá apresentar
declaração de funcionamento regular no último ano, emitida no exercício de
2018 por duas autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato
de sua diretoria.

Art. 18 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus
creditos adicionais, de dotaçÕes a título de auxílios para entidades privadas,
ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - voltadas para açÕes de saúde e de atendimento direto e
gratuito ao público;

ll - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para
o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas
públicas municipais do ensino fundamental;

lll - consórcios intermunicipais de saúde, legalmente instituÍdos
e constituidos exclusivamente por entes públicos;

lV - Associações Comunitárias de Moradores, devidamente
constituídas e registradas no Cartório de Títulos e Documentos da Comarca, no
concernente a auxílios destinados a execução de obras e aquisição de
equipamentos de interesse comunitário;

V - entidades com personalidade jurídica, para em conjunto
com o Poder Executivo Municipal desenvolverem açÕes relacionadas ao lazer e
o esporte.

Art. 19 - A concessão de auxílios para pessoas físicas
obedecerão preferencialmente os critérios estabelecidos pelos programas
sociais que originam os recursos a serem aplicados, e no caso de recursos
próprios do Município, será precedida da realização de prévio levantamento
cadastral objetivando a caracterização e comprovação do estado de
necessidade dos beneficiados.

§ 1o - Serão consideradas como carentes, pessoas cuja renda
"per capita", não ultrapasse na média a lz (meio) salário mínimo por indivíduo
que compÕe a família.
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§ 2o - lndependerá de comprovação de renda a concessão de
auxílios em casos de emergência ou calamidade pública assim declarada pelo
Chefe do Executivo Municipal.

Art. 20 - São excluídas das limitaçÕes de que tratam os artigos
18 e 19 desta lei, os estímulos concedidos pelo municipio para a implantação
de empresas ou indústrias no Município, cuja concessão obedecerá aos
critérios definidos em Lei.

Art. 21 A proposta orçamentária do Poder Legislativo
Municipal para o exercício de 2018 deverá ser encaminhada ao Executivo
Municipal, para fins de incorporação à proposta geral do Município até a data
de 31 de agosto de2017.

§ ÚtttCO - Os recursos correspondentes às dotações
orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo ser-lhe-ão repassados pelo
Poder Executivo até o día 20 de cada mês.

4t1.22 - A proposta orçamentária do Município para o exercÍcio
de 2018 será encaminhada para apreciação do Legislativo até dia 30 de
setembro de 2017.

Parágrafo Unico - A proposta orçamentária deverá ser
composta dos quadros e demonstrativos constantes da legislação específica.

Art. 23 - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2018 não for
sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 2017 a programação
dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva Lei não for
sancionada, até o limite mensal de 1112 (um doze avos) do total de cada
dotação na forma do estabelecido na proposta remetida à Câmara Municipal.

Parágrafo Único - Considerar-se-á antecipação de credito à
conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

Atl. 24 - A execução orçamentária será efetuada mediante o
princípio da responsabilidade da gestão fiscal através de açÕes planejadas e
transparentes que previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultado
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange à
renúncia de receita, geraçáo de despesas com pessoal, seguridade social e
outras, divida consolidada, operações de crédito, inclusive por antecipaçâo de
receita e inscrição em restos a pagar, normas estas constantes da Lei
Complementar 101, de 2000.

Art. 25 - Se no final de cada bimestre for verificado a ocorrência
de desequilíbrio entre a receita e a despesa que possam comprometer a
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situação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo Municipal
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias
subseqüentes, limitação de empenho, dando-se assim, o equilíbrio entre
receitas e despesas para fins da alínea a, l, 40 da Lei Complementar no 101, de
2000.

Art. 26 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas:

| - a obrigaçÕes constitucionais e legais do Município;

ll - ao pagamento do serviço da dívida pública fundada,
inclusive parcelamentos de débitos,

lll - despesas fixas com pessoal e encargos sociais enquanto o
Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por cento) do
limite máximo para realizaçáo de dispêndios com pessoal constante do artigo
20 da Lei Complementar 101, de 2000;

lV - despesas vinculadas a uma determinada fonte de
recurso, cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de
ingresso esteja sendo normalmente executado.

AÍ1.27 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 10,

ll, da Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissÕes ou
contrataçÕes de pessoal a qualquer título, aos órgãos da Administração Direta
e lndireta e Fundos Municipais, observado o disposto na Lei Complementar no
101, de 2000, bem como, ainda, as disponibilidades financeiras do município,
desde que sejam por leis específícas encaminhadas a aprovadas pelo poder
Legislativo.

Art. 28 - Ocorrendo a superaçâo do patamar de 95% (noventa
e cinco por cento) do limite aplicável ao Município para as despesas com
pessoal são aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as vedaçÕes
constantes do Parágrafo Unico, lnciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar
101, de 2000.

Parágrafo Único - No exercício financeiro de 2018, a realização
de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal houver extrapolado
seu limite legal de comprometimento, exceto no caso previsto no art. 57, § 60,

inciso ll, da Constituição Federal, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações
emergenciais de risco ou de prejuÍzo paru a sociedade.
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Art. 29 - O disposto no § 1o do art. 18 da Lei Complementar no

101, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total
com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo Único - Não se considera como substituição de
servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de
terceirização relativos a execução indireta de atívidades que, simultaneamente:

| - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legal do órgão;

ll - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por
plano de cargos do quadro de pessoal do órgão, salvo expressa disposição
legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou
parcialmente.

Art. 30 - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza tributária só poderá ser aprovado se atendidas as
exigências do art. 14 da Lei Complementar 101, de 2000.

Parágrafo 1' - Fica autorizado a proposição por parte do Chefe
do Poder Executivo Municipal, mediante a ediçâo de lei específica, da anistia
de juros, multas e correção monetária de dívidas inscritas em Dívida Ativa do
lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU e
Contribuiçáo de Melhoria, no decorrer de 2018.

Parágrafo 2" - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie
benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências referidas
no "caput" podendo a compensação, alternativamente, em todos os casos, dar-
se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor
equivalente,

Parágrafo 3" - São considerados incentivos ou benefícios de
natureza tributária, para fins do "caput'deste artigo, os benefícios concedidos
que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes e
produzam redução da arrecadação potencial, aumentando conseqüentemente
a disponibilidade econômica do contribuinte.

Art. 31 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de

despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes seráo

aplicados, na seguinte ordem:

l- novos investimentos a serem realizados com recursos
ordinários do Tesouro Municipal;
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ll - investimentos em execuçâo à conta de recursos ordinários
ou sustentados por fonte de recurso específica cujo cronograma de liberação
não esteja sendo cumprído;

lll - despesas de manutenção de atividades não essenciais
desenvolvidas com recursos ordinários;

lV - outras despesas a critério do Executivo Municipal até se
atingir o equilíbrio entre receitas e despesas.

Art. 32 - Os custos unitários de obras executadas com recursos
do orçamento do Município, relativas à construção de predios públicos,
saneamento básico e pavimentação, não poderão ser superiores ao valor do
Custo Unitário Básico - CUB, por m', divulgado pelo Sindicato da lndústria da
Construção do Paraná, acrescido de até vinte por cento para cobrir custos
regionais não previstos no CUB.

Art. 33 - Serão considerados, para efeitos do artigo 16 da Lei
Complementar 10112A00, na elaboração das estimativas de impacto
orçamentário-financeiro quando da criação, expansão ou aperÍeiçoamento de
ação governamental, que acarretem aumento de despesa, os seguintes
critérios:

I - as especificaçÕes nele contidas integrarão o processo
administrativo de que trata o art. 38 da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de
1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imoveis urbanos a
que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição Federal;

ll - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 30

aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I

e ll do art. 24 da Lei Federal 8.666, de 1993.

Art. 34 Para efeito do disposto no art. 42 da Lei
Complementar no 101, de 2000:

1 - considera-se contraída a obrigação no momento da
formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;

ll - no caso despesas relativas a prestação de serviços já
existentes e destinados a manutenção da administração pública, considera-se
como compromissadas apenas as prestaçÕes cujo pagamento deva se verificar
no exercício financeiro, obseryado o cronograma pactuado.

Art. 35 - Os Poderes deverão elaborar e publicar em até trinta
dias após a publicação da Lei Orçamentária, cronograma de execução mensal
de deSembolso, nos termos do art. 80 da Lei Complementar no 101, de 2000.
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Parágrafo Único - No caso do Poder Executivo Municipal, o ato
referido no caput conterá, ainda, metas bimestrais de realização de receitas,
conforme disposto no art. 13 da Lei Complementar no 101, de 2000, íncluíndo
seu desdobramento por fonte de receita.

Art. 36 - A Lei Orçamentária disporá sobre limites para a
realização de alterações orçamentários, na forma de créditos adicionais
suplementares, no orçamento da administração direta, indireta e do Poder
Legislativo.

§ 1o - As alteraçÕes orçamentárias constituem-se na
reprogramação ou reavaliação das prioridades das ações mediante a
realocação de recursos de uma categoria de programação para outra, de um
órgão para outro e de uma unidade orçamentária para outra.

§ 2o - A reprogramação referida no parágrafo anterior será
realizada na forma de transferência, transposição e remanejamento dos
recursos.

§ 3o - Para efeitos desta lei entende-se por:

I - Transferência - a realocação de recursos que ocorre dentro
do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho no nível de categoria
econômica de despesa, mantendo-se o programa em funcionamento;

ll - Transposição, a realocação de recursos que ocorre de um
programa de trabalho para outro dentro do mesmo órgão, ampliando, desta
forma, um programa previsto na lei orçamentária com recursos de outro
também nela previsto;

lll Remanejamento, a realocação de recursos de um
orgão/unidade para outro em programas de trabalho previstos na Lei
Orçamentária;

§ 4o - Excluem-se do limite de que trata o caput deste artigo os
créditos adicionais suplementares que decorrem de leis municipais específicas
aprovadas no exercício.

§ 5o - Ficam autorizadas alterações orçamentárias do tipo
transferência, transposição e remanejamento ate o limite em percentual a ser
definido na lei orçamentária anual.

Art. 37 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado,
nos termos do art. 62 da Lei Complementar no 101, de 2000, a custear
despesas de competência de outras esferas de governo no concernente a

10
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segurança pública, assistência jurídica, trânsito e incentivo ao emprego,
mediante prévio firmamento de convênio, ou instrumento congênere.

Art. 38 - No decorrer do exercício o Executivo fará, ate 30
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre a publicação do relatório a
que se refere o § 3o do artigo 165 da Constituição Federal, nos moldes do
previsto no artigo 52 da Lei Complementar 101, de 2000, respeitados os
padrões estabelecidos no § 40 do artigo 55 da mesma Lei.

Art. 39 - O Relatório de Gestão Fiscal obedecendo aos
preceitos do artigo 54, § 40 do artigo 55 e da alínea b, inciso ll do artigo 63,
todos da Lei Complementar 101 serão divulgados em até trinta dias apos o
encerramento do semestre, enquanto não ultrapassados os limites relativos à

despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, os quais uma vez atingidos
farâo com que aquele relatório seja divulgado quadrimestralmente.

Art.40 - O projeto de lei orçamentária demonstrará a estimativa
da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para
2018, em valores correntes, destacando-se pelos menos aquela relativa aos
gastos com pessoale encargos sociais.

Art. 41 - O controle de custos da execução do orçamento será
efetuado em nível de unidade orçamentária com o desdobramento nos projetos
e atividades cuja execução esteja a ela subordinados,

Att. 42 - Os ajustes nas açÕes dos Programas do Plano
Plurianual, bem como as suas alteraçÕes em suas metas física e financeira,
ocorridas até a data do envio, deverão ser incluídas na proposta orçamentária
para2018.

Art. 43 - Poderão ser ajustados os valores das ações do Plano
Plurianual sempre que houver Decreto de abertura de créditos adicionais que
modifiquem os valores das ações inicialmente previstos, para mais ou para
menos.

Arl. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçÕes em contrário,

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste, em

22 de maio de 2017 .

PREFEITO MUNICIPAL
PUBI.trO\úo

lt
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Ofício ne.01Ll2O17 Santa Maria do Oeste, LZ de abril de 20L7 .

Senhora Presidente:

Encaminhamos o Projeto de Lei n.e Ot0/2077, em anexo

Justificativa, para apreciação deste Legislativo.

Projeto de Lei n.e 010/2017: Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do orçamento do
município de SANTA MARIA DO OESTE para o exercício financeiro de 2018 e dá outras
providências.

Sendo o que se apresenta para o momento, no ensejo,
reiteramos protestos de estima e consideração,

Atenciosamente.

Exma Senhora
Clarice Nunes Pereira
D. D, Presidente da Câmara Municipal de Santa Maria do Oeste.
NESTA

Prefeito Municipal
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JUST!FICATIVA AO PROJETO DE LEI N.9 O1O/2017

Senhora Presidente,
Senhores Vereadores:

Encaminhamos em anexo para apreciação desta Casa de Leis, O

Projeto de Lei n.s 0L0/2017, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração do orçamento

do município de Santa Maria do Oeste para o exercício financeiro de 2018 e dá outras

providências.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO tem como objetivo estabelecer

as diretrizes, prioridades e metas da administração, orientando a elaboração da proposta

orçamentária de cada exercício financeiro, formado pelos orçamentos fiscal, de

investimento das empresas e da seguridade social, compatibilizando as políticas, objetivos e

metas estabelecidos no Plano Plurianual e as ações previstas nos orçamentos para a sua

consecução, promovendo, em prazo compatível, um debate sobre a ligação e a adequação

entre receitas e despesas públicas e as prioridades orçamentárias,

Os critérios da elaboração do Projeto da Lei de Diretrizes

Orçamentárias estão contidos na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na

Lei Orgânica do Município.

Salientamos que e de extrema importância a apreciação do referido

projeto para atender a legislação.

Colocamo-nos a disposição para esclarecimentos e informações que se

fizerem necessário.

Atenciosamente,

Santa Maria do Oeste, L2 de abril de 20t7.

José Rei nbrtloEl iveira
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEr N." 010/2017

SUMULA, DispÕe sobre as diretrizes para

elaboraçáo do orçarnento do municÍpio

de SANTA MARIA DO OESTE para o
exercicio finauceiro de 2018 e dâ ontras

providências.

O Prefeito Municipal de Santa

I\{aria do Oeste-Pr, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem o Artigo 62, da

Lei Orgânica À4unicipal, submete à apreciaçáo da Egrégía Cãmara À4unicipal de

Vereadores o seguinte,

Art. 1o - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para

elaborução do Orçarmento Prograrna do l\,tunicípio de Santa \Laria do Oeste relativo ao

Exercicio Financeiro de 2Q18.

Art. 20 - A proposta orçamentâria serâ elaborada em

consotrâtrcia com as disposições constarrtes da Lei Complementar 101 de A410512000

terrdo seu valor fixado ern reais, conr base na previsão de receita,

I - fornecida pelos orgãos competentes, quanto às

trarrsferências legais daUniâo e do Estado;

II - projetada, no cotlcemente a tributos e outras

receitas arrecadadas diretatnente pelo À{unicípio, conl base em projeçÕes a seretn

realtzadas consiclerando-se os efeitos de alteraçóes na legislação,variação do indice de

preÇos, crescimertto econômico ou qualquer outro fator relevante e da metodologia de

câlculo e prernissas utilizadas.

§ 1" - Não será admrtrda reestimativa de receita por parte

do Poder Legislativo, salvo erro olr omissão de ordem tecnica e legal.

cig,
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§ 2" - As operaçÕes de credito previstas nâo poderâo

superar o valor das despesas de capital constantes da Proposta Orçamentâria.

Art. 30 - O rnontante das despesas fixadas acrescidas da

reserva de contingência nào serâ superior ao das receitas estimadas.

Art. 40 - A reserva de contingêncra nâo serâ superior a

0,5% (rneio por cento) do total dareceita corrente hquida prevista e se destinaraao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

ArÍ. 5o - A rnanutenção de atividades incluídas dentro da

conrpetência do Municipio, já existentes r1o seu territorio, bern como a conservação e

recuperaçâo de equipatrretttos e obras já existentes terão prioridade sobre açÕes de

expansâo e novas obras.

Art. 6o - A conclusão de projetos em fase de execução

pelo Municipio terâ preferência sobre novos projetos.

Art. 7o - Não poderão ser fixadas despesas sell1 que sejarn

definidas as fontes de recursos.

Art. 8o - Na fixação da despesa deverão ser obseryados os

seguintes lirnites, miuirnos e máximos,

I - as despesas coln lllallutenção e desenvolvimento

ensirro não serão inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante

impostos, incluidas as transferências oriundas de irnpostos consoante o disposto

arÍ|go 272 da Constituição Federal;

II - as despesas com saude não serão iuferiores ao

percentual definido na Emenda Constitucional no 2912000;

do

de
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III - as despesas coln pessoal do Poder Executivo

/\'lurricipal incluindo a ren'rulleração de agerites políticos, inativos e pensionistas e os

encargos patronais nã,o poderão exceder a 54o/o (cirrqüenta e quatro por cento) da

r ec eita corre n te liquida;

IV - as despesas col1l pessoal do Legislativo Murricipal

irrclusive a relnuneração dos agentes políticos, erlcargos patronais e proventos de

inatividade e pensões não será superior a 6% (seis por cento) da rccelta corrente

liquida, se outro inferior não lhe for aplicâvel nos termos da Constituição Federal e

suas ernendas;

V - o Orçamento do Legislativo Municipal deverâ

elaborado considerando-se as limitaçÕes previstas rra Constituição Federal e

Emenda Constitucio nal 58 I 2009

Art. 9o - Os recursos orclinários do Tesouro i\4unicipal

sonrerrte serão programados para a realizaçâo de despesas de capital apos atendidas as

despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da divida e outras despesas de custeio

ad nrinistrativo e oper aclonal.

Art. 10 - Alórn da observância das priorrdades e metas

fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária e os seus creditos adicionais sornente incluirão

projetos rlovos se estiverern adequadarnente conternplados os projetos em andamento,

salvo se existentes recursos especificameute assegurados para a execução daqueles.

§ 1" - O Poder Executivo encaminharâ ao Legislativo

IVtunicipal, até a data de euvio do projeto de lei de dftetrizes orÇalllentârias, relatorio

dos projetos ern andamento, inforrnando percentual de execução e o custo total.

§ 2 - Serão entendidos colllo projetos em andamento

aqueles cuja execuçáo financeira, até 31 de marÇo de 2077, ultrapassar vinte por

ser

na

3e)
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cerrto do seu custo total estimado, conforme indicado no relatorio do parâgrafo

anterior.

Art. 11 - As rnetas e prioridades da Adrninistração

Pítblrca À4urticipal para o exercício de 20Í8, aÍendidas as despesas que constituern

obrígação legal e constitucional do N{unicípio e as de funcionamento dos orgãos e

entidades que integraln o orçalnento fiscal e da segurrdade social, são as constantes no

Arrexo I desta Lei, as quais terâo precedência na alocação dos recursos no projeto dalei
orçamentaria de 2018 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à

pr ogr amação da des pesa.

Paritgrafo Unico - O Poder Executivo justificarâ, na

merlsaSem que ellcarninhar a proposta orçarnentária à inclusão de outras despesas

discricionárias em detrimento das prioridades e melas constantes do Anexo a que se

refere o "caput" deste artigo.

Art. 12 - Na proposta da Lei Orçamentârra a

discrinrinação da receita e despesa sera apresentada, respeitada a padronização

estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional,

| - quanto à natureza da despesa, por Orgâo e Unidade

Orçamentâria, detalhada por categorra econõmica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicaçâo, fonte de recursos e nivel de elemento serrdo que o
subelenrento da despesa será efetuado no ato da realízação do empenho nos termos da

legislação vigente,

II - quarrto à classificaçào Funcional Programâtica, por

fttrtção, subfunção e programa, detalhada el1l projetos, atividades e operaçÕes

especiais;

0
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Parâgrafolo-OExecutivo
errcarnitrlrar a proposta orçamentâria a ser elaborada em nível

elemerrto de despesa.

Parâgrafo 2o - Cada projeto, atividade ou operaçào

especial serâ detalhada por categoria, grupo de natureza de despesa, modalidade de

aphcação fonte de recurso e elemento de despesa.

Parâgrafo 3o - A Lei Orçarnentâria incluirâ os seguintes

demonstrativos,

I - da receita, que obedecerâ ao disposto no artrgo 20,

parâgrafo 7o daLei Federal 4320164 de 17103164, com alterações posteriores;

da natureza da despesa, para cada orgão e

do programa de trabalho por orgãos e unidades

projetos e atividades de acordo com a classificação

IV - outros anexos previstos enl Lei, relativos a

consolidação dos já merrcionados arrteriormente;

Art. 13 - As emendas apresentadas pelo Legislativo que

proponham alteraçáo da proposta orÇalilenÍâría encatninhada pelo Poder Executivo,

benr cotno dos Projetos de Lei relativos a Creditos Adicionais a que se refere o artigo

166 da Constitr"rição Federal, set'ão apresentados na fornta e no nÍvel de detalhamento

estabelecido para a elaboração da Lei Orçamentâria.

Art. 14 - São nulas as ernendas apresentadas à Proposta

I\4unicipal deverâ

de detalhamento de

II -
u nidade o rç arrren tária ;

III -
orçatnentarias, demonstrando os

ftr rrcion al pr o gr amâtic a;

Orçamentária,

sí0
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I - que não sejam colnpatíveis corll csta Lei;

II - que nâo indiquem os recursos llecessários em

valor equivalerrte à despesa criada, adrnitidos apenas os provenientes de anulação de

despesas suportadas pela meslfla fonte de recurso, excluidas aquelas relativas às

dotaçÕes de pessoal e seus erlcargos e ao serviço da divida

Art. l5 - Poderão ser apresentadas emendas relacíonadas

corll a correção de erros ou ornissÕes on relacionadas a dispositivos do texto do Projeto

de Lei.

vntciplo de Santa Marrado Oeste eÀ

- A existência da meta ou priorrdade constante

obrigatoriedade da inclusão da sua prograntaçào

Art.

em Anexo nesta Lei, não implica

rra Propost a Orçamerúâna.

t6

na

Art. 17 - É vedada a inclusã,o, na lei orçarnentâria e em

seus creditos adicionais, de dotações a titr.rlo de subvençÕes sociais, ressalvadas aquelas

destirradas a entidades privada.s sern lins lucrativos, que preellcham uma das seguintes

condiçÕes,

I - sejam de atendirnento direto ao público, de forma

gratuita, nas âreas de assistência social, segurança, saÍrde ou educação;

II - atendatn ao disposto no art. 204 da Constituição

Federal, no art. 61 do ADCT, bem corno na Lei no 8742, de 07 de dezembro de 1993.

Parâgrafo Unico - Para habilitar-se ao recebimento de

subvençÕes sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverâ apresentar

declaraçào de funcionarnento regular no írltimo auo, emitida no exercício de 2078 por

duas autoridades locais e colnprovantes de regularidade do manclato de sua diretoria.
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Art. 18 - E vedada a inclusão, na lei orçamentâria e em

seus creditos adicionais, de dotaçÕes a título de auxílios para entidades privadas,

ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejalll,

gratuito ao p,úbrico; 
- voltadas pata açÓes de saúde e de aterrdimellto direto e

II - de atendimento direto e gratuito ao pítblico e voltadas

para o errsino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas

rrrunicipais do errsino fundamental;

III - consorcios intermunicipais de saúde, legalmente

instituídos e constituidos exclusivamente por entes públicos;

IV AssociaçÕes Cornunitárias de Moradores,

devidamente constituidas e registradas no Cartorio de Títulos e Documentos da

Comarca, no concernente a auxilios destinados a execução de obras e aquisição de

equipamentos de interesse comunitário;

V - entidades conl personalidade juridica, para en1

corrjurrto colll o Poder Executivo À4unicipal deseuvolvercm açÕes relacionadas ao lazer

e o esporte.

Art. 19 - A concessão de auxílios para pessoas físicas

obedecerâo preferencialmente os criterios estabelecidos pelos programas sociais que

originam os recursos a serelll aplicados, e no caso de recursos proprios do À'[unicipio,

será precedida da realizaçâo de previo levantamento cadastral objetivando a

caracteúzação e comprovação do estado de necessidade dos beneficiados.

§ 1o - Serão consideradas conlo carentes, pessoas cuja

renda "per capila", llão ultrapasse na mcclia a 1/z (meio) salário mínimo por irtdividuo

que corrrpÕe a fanília.

uniciplo de Santa Mariado Oeste e;2
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§ 2" - Irrdependerá de cornprovação de renda a concessão

de auxilios el11 casos de emergência ou calamrdade publica assitn declarada pelo Chefe

do Executivo À4urricipal.

Art. 20 - São excluídas das limitaçÕes de que tratam os

artigos 18 e 19 desta lei, os estírnulos concedidos pelo municrpioparaaimplantação

de errrpresas ou indústrias no À{unicípio, cuja concessão obedecerá aos criterios

definidos em Lei.

ArL 21 - A proposta orçantentâría do Poder Legislativo

IVtunicipal pata o exercicio de 2018 deverâ ser encarninhada ao Executivo À'lunicipal,

para fins de incorporaçáo à proposta geral do l\'[urricÍpio ate a data de 37 de agosto de

2017.

§ UNICO - Os recursos correspondentes às dotações

orçamentârias destirndas ao Poder Legislativo ser-lhe-ão repassados pelo Poder

Executivo ate o dra 20 de cada rnês.

exercicio de 2018

seterrrbro de 2017.

Art. 22 - A proposta orçamerúâria do MunicÍpio para o

encanrirrlrada para apreciaçã"o do Legislativo ate dia 30 de

Parâgrafo Unico - A proposta orçanrentâria deverá ser

composta dos quadros e demonstrativos corrstantes da legislação específica.

Art. 23 - Se o Projeto de Lei do Orçarnento de 2078 nâo

for sancionado pelo Executivo até o dia 37 de dezembro de 2Ol7 a programação dele

constarrte poderâ ser executada, enquanto a respectiva Lei não for sancionada, até o

linrite mensal de 1112 (um doze avos) do total de cada dotaçâo na forma do

estabelecido na proposta remetida à Càmara Municipal.

,r1
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Parâgrafo Unico - Considerar-se-â antecipaçâo de

crédito à conta da Lei Orçamentâria a utilização dos recursos autorizada ueste artigo.

Art. 24 - A execnção orçarnentâria serâ efetuada

rnediattte o prirrcipio da respons abilidade da gestâo ftscal atraves de açÕes planejadas e

trartspareutes que previttatn riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio

das cotrtas pítblicas, mediante o cumprirnento de metas de resultado entre receitas e

despesas e a obediência a limites e condiçÕes l1o que tange à renÍrncia de receita,

geraçáo de despesas conl pessoal, .seguridade social e outras, divida consolidada,

operaçÕes de credito, irrclursive por antecipação de receila c inscriçáo em restos a

pagar, rlonnas estas coustantes cja Lei Complementar 101, de 2000.

Arl. 25 - Se no final cle cada birnestre for veriftcado a

ocorrêtrcia de desequilÍbrio entre a receita e a despesa qLte possanl cornprometer a

situação financeira do À,,[r"rnicipio, o Executivo e o Legislativo À4unicipal prornoverâo,

por ato proprio e llos n'rontantes uecessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes,

limitação de ernpenho, dando-se assim, o equilibrio entre receitas e despesas para fins

da ahnea a, l, 4o da Leí Cornplernentar no 1 0 1 , de 2000.

Art. 26 - Não serão objeto de limitação as despesas

relativas,

I - a obrigaçÕes constitucionais e legais do

Município;

II - ao pagarnento cio .serviço da dívida publrca

fundada, i rrclu sive parcelarnentos de debitos ;

III - despesas fixas com pessoal e encargos sociais

enqnatrto o Municipio se mautiver nurn patamar de ate 95% (rroventa e cinco por

cento) do limite uráxirno para rcalizaçâo de dispêndios colll pessoal constante clo

artigo 20 da Lei Cornplernentar' 101, dc 2000;

(,
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I\/ - despesas viuculadas a urna determinada fonte de

recurso, cujos recursosjá estejanr assegurados ou o respectivo crorlogralna de ingresso

esteja sendo normalmente executado.

Art. 27 - Para fins de atendimento ao disposto no art.

169, § 1o, II, da Constituição Federal, ftcam autorrzadas as concessÕes de quaisquer

vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, ellrpregos e funçÕes,

alterações de estrutura de carreiras, bern como admissÕes ou contratações de pessoal a

qualquer titulo, aos orgãos da Administração Direta e Indireta e Fundos Municipais,

observado o disposto na Lei Complernentar no 101, de 2000, bem corno, ainda, as

disponibilidades financeiras do município, desde que se.janr por leis especificas

errcarrrirrlradas a aprovadas pelo poder Legislativo.

Art. 28 - Ocorrendo a superação do patamar de g5o/o

(noverrta e cinco por cento) do lirnite aplicâvel ao Município para as despesas com

pessoal são aplicâveis aos Poderes Executivo e Legislativo as vedaçÕes constarrtes do

Parâgrafo Unico, Ittciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar 101, de 2OOO.

Parâgrafo Unico - No exercício financeiro de 2078, a

realização de serviço extraordinário, quando a despesa coln pessoal houver

extrapolado seu limitelegal de cornprometirnento, exceto l1o caso previsto no art. 57, §

60, irrciso ll, da Constituição Fecleral, sornente poderâ ocorrer quando destnada ao

atettdintettto de relevatrtes itrteresses pírblicos que ensejam situaçÕes emergenciais de

risco orr de prejttrzo para a sociedade.

Art. 29 - O disposto l1o § 1" do art. 18 da Lei

Conrplementar no 107, aplica-se exclusivamente para firrs de câlcttlo do lirtrite da

despesa total com pessoal, independenternente dalegalidade ou validade dos contratos.

Paragrafo Unico - Não se considera conlo substituição de

servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirrzaçâo

relativos a execução indireta de atívidades que, simultauearrlente,

»P
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I - sejam acessorias, instrurnentais ou cornplementares

aos assurrtos que constiÍuem ârea de competênctalegal do orgão;

II não sejam inerentes a categorias funcionais

abrangrdas por plano de cargos do quadro de pessoal do orgão, salvo expressa

disposição legal em contrário, ott quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total

ou parcialmente.

Art. 30 - O projeto de lei que collceda ou amplie

incentivo ou beneficio de natureza tribtttâria so poderâ ser aproyado se ateudidas as

exigências do arÍ.14 da Lei Complerrrentar 101, de 2000.

Parâgrafo 1o - Fica autorizado a proposiçâo por parte do

Chefe do Poder Execurtivo l\4unicipal, rnediaute a ediçáo de lei especifica, da anlstia de

juros, multas e correção monetária de dividas ir,scritas ern Dívida Ativa do Imposto

Sobre a Propriedade Predral e Territorial Urbana - IP|U e Contribuição de l\{elhoria,

rro decorrer de 2018.

Parâgrafo 2 - Aplicam-se à lei que conceda ou arnplie

benefício de natureza financeira ou patrirnonial as nleslnas exigências referidas no

"caput podendo a colnpensaçáo, altertrativamente, em todos os casos, dar-se mediante

o cancelamerrto, pelo lllesmo periodo, de despesas ern valor equivalente.

Parâgrafo 3o - São considerados incentivos oLl berrefícios

de naturcza tributâria, para fins do "caput" deste artigo, os benefícios concedidos que

alcancem, exclusivamente, deternrinado grupo de contribuintes e produzatn redução

da arrecadaçâo potencial, aumentaudo conseqüentemente a dispottibilidade

econôrnica do contribuinte.

Art. 131 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar

contenção de despesas para o restabelecimento do equilíbrio fir,anceiro, os cortes serão

aplicados, rra seguinte ordem,

J)/
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I - llovos investimentos a serelll reahzados colrl

recursos ordinários do Tesouro À4unicipal;

II - irrvestimentos em execução

ordinários ou sustentados por fonte de recurso específica

liberaçáo não esteja sendo cumprido;

III - despesas de manutenção

essenciais desenvolvidas com recursos ordinários;

à conta de recursos

crrjo cronogranta de

de atividades não

IV - outras despesas a críterio do Executivo Municipal

ate se atingir o equilíbrio entre receitas e despesas.

Art. 32 - Os custos unitários de obras executadas com

recursos do orçarnento do ÀlunicÍpio, relativas à constnrção de predios públicos,

sarreamento básico e pavimeutação, não poderão ser superiores ao valor do Custo

Unitário Básico - CUB, por rn?, divulgado pelo Sindicato da hrdústria da Construção do

Paranâ, acrescido de até vinte por cento para cobúr custos regionais não previstos no

CUB.

Art. 33 - Serão considerados, para efeitos do artigo 76 da

Lei Complementar 10112000, na elaboração das estimativas de impacto orçamentário-

financeiro quando da cnaçáo, expansão ou aperfeiçoamento de açâo govenramental,

que acarretem aumento de despesa, os seguintes criterios,

I - as especificaçÕes nele contidas integrarão o processo

adtrtirtistrativo de que trata o arl. 38 da Lei Federal no. 8.666, de 2l de junho de 1993,

benr cotno os proceditnentos de desapropriaçâo de imoveis urbauos a que se refere o §

30 do art.182 da Constituição Federal;

ú12
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II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §

3o aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os litnites dos incisos I e II

do art. 24 dalei Federal 8.666, de 1 993.

Art. 34 - Para efeito do disposto no art. 42 da ki
Complementar no 101, de 200A,

I - considera-se corrtruida a obrigação r1o molllellto da

formalizaçâo do contrato administrativo ou instrumento congênere;

II - no caso despesas relativas a prestaçâo de serviços já

existerrtes e destinados a mallutenção da administração pítblica, considera-se como

cornpronrissadas apellas as prestaçÕes cujo pagantento deva se verificar no exercício

finarrceiro, observado o c rollogra ma p actuado.

Art, 35 - Os Poderes deverão elaborar e publicar em ate

trínta dias apos a publicaçâo daLei Orçarnentária, cronograma de execução mensal de

desembolso, rtos terntos do art. 8o da Lei Complementar no 1 01 , de 2000.

Parâgrafo Unico - No caso do Poder Executivo Municipal,

o ato referido no caput contera, arnda, metas bimestrais de realização de receitas,

corrforme disposto no art. 73 da Lei Complementar rro 101, de 2000, incluirrdo seu

desdobramento por fonte de receita.

Art. 36 - A Lei Orçamentâria disporâ sobre limites para a

realização de alteraçôes orçar11el1tários, na forma de creditos adiciorrais suplementares,

no orçamento da administraçáo direta, indireta e do Poder Legislativo.

§ 1" - As alteraçÕes orçanrentárias constituem-se l1a

reprogralnaçào ou reavaliação das prioridades das açÕes mediante a realocação de

recursos de uma categorta de progratnaçâo para outra, de urn orgão para outro e de

uma untdade orçamentâria para outra.

13?
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§ 2" - A reprogramação refenda no parâgrafo anterior

serâ realizada na forrna de transferência, transposição e remallejamento dos recursos.

§ 3" - Para efeitos desta lei erltellde-se por,

I - Transferência - a realocação de recursos que ocorre

derrtro do mesmo ôrgão e do mesmo programa de trabalho no nível de categoria

ecorrôrnica de despesa, rnantendo-se o programa etn funcionamento;

Il - Transposição, a realocação de recursos que ocorre de

vm programa de trabalho para outro dentro do mesrno 6rgáo, amphando, desta forma,

um programa previsto na lei orçarnentixia coln recursos de outro tambem nela

previsto;

III - Remanejarnento, a realocação de recursos de um

orgáolunidade para outro enl prograrnas de trabalho previstos na Lei Orçamentâria;

§ 4" - Excluem-se do limite de que trata o caput deste

artigo os creditos adicionais suplementares que decorrem de leis murricipais

específicas aprovadas no exercício.

§ 5" - Ficam autorrzadas alteraçôes orçamentárias do tipo

transferêrrcia, transposição e remanejarnento ate o lirnite em percentual a ser definido

na lei orçamentâria anual.

Art. 37 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal

autorizado, ttos termos do art.62 daLei Complementar no 101, de 2000, acustear

despesas de competencia de outras esferas de governo l1o concentente a segurança

pífulica, assistência jvrídica, trânsito e incentivo ao elnprego, rnediante previo

firmameuto de convênio, ou instrunrento congônere.

unlcipio de SantaManado Oeste Jtr X
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Art. 38 - No decorrer do exercicio o Executivo farâ, ate

30 (trinta) dias apos o encerralnento cle cada bimestre a publrcação do relatorio a que

se refere o § 3o do artigo 765 da Constituição Federal, nos moldes do previsto no artigo

52 da Lei Complementar 101, de 2000, respeitados os padrÕes estabelecidos no § 4o do

artigo 55 da mesrna Lei.

Art. 39 - O Relatorio de Gestão Fiscal obedecendo aos

preceitos do artigo 54, § 4o do artigo 55 e da alinea b, inciso II do artigo 63, todos da

Lei Conrplementar 101 serão divulgados em até Írrnta días apos o encerramento do

sernestre, enquanto não ultrapassados os lirnites relativos à despesa total com pessoal

ou à divida consolidada, os quais uma vez atingidos farão com que aquele relatoúo

sej a divulg ado quadrimestralmente.

Art. 40 - O projeto de lei orçamentaria demonstrarâ a

estimativa da margern de expansão das despesas obrigatorias de carâter continuado

paru 2078, em valores correntes, destacando-se pelos menos aquela relativa aos gastos

com pessoal e encargos sociais.

Art. 41 - O controle de custos da execuçâo do orçamento

sera efetuado ertr nível de unidade orçamentária com o desdobramento nos projetos e

atividades cuja execução esteja a ela subordinados.

Art. 42 - Os ajustes llas açÕes dos Prograrnas do Plano

Plurtanual, bern como as suas alterações em suas metas física e financeira, ocorridas

até adata do envio, deverão ser incluidas naproposta orçamentâriapara 2078.

Art. 43 - Poderão ser 4justados os valores das açÕes do

Plarro Plurianual sempre que houver Decreto de abertura de creditos adicionais que

rnodifiquem os valores das açÕes iniciahneute previstos , para rnais ou para rnenos.

Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçÕes ern contrário.

>s4
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Gabinete do Pnefeito Municipal de Santa Marlado Oeste, em 1,2

de abyil de 2017.

inoldo Oliveira

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2018
AMF - Tebela 1 (LRF. art 40 1t 1

Especificação
2018 2019 2020

ValoÍ CoÍrente Valor Constante % PIB % RCL Valor CoÍrente Valor Constante % PIB % RCL ValorCoÍrente ValoíConstant€ y"PlB % RCL

Rêceita Totâl 26.500.000.00 20.595.321.26 0.094 í00.000 27.825.000,00 20.693.886.66 0.095'100.000 29.216.250.00 20.793.004,06 0.092 100.000

Receitas Primárias (l) 26.400.000,00 20.517.603,17 0,094 99,623 27.720.000,00 20.615.796,52 0,094 99,623 29.106.000,00 20.714.539,89 0,092 99.623

Despesa Total 26.500.000,00 20.595.321.26 0.094 100.000 27.825.000,00 20.693.886,66 0,095 100,000 29.216.250,00 20.793.004,06 0,092 100.000

Despesês Primárias (ll) 26.460.000,00 20.564.2U.O9 0.094 99,849 27.783.000,00 20.662.650,60 0.095 e9,849 29.172.150.OO 20.76í.618.39 0.O92 99.849

Resultado PÍimário (lll) = (l - ll) (60.000,00) (46 630,92) 0,000 (0,226) (63.000,00) (46.854,08) (0,001) (0,2261 (66.150,00) (47.078,s0) 0,000 (0,226)

Resultado Nominal 1.973.871,00 1.534.A56,77 0,000 7,449 2.072.564,55 1 .541 .398.59 0,000 7.449 2.176.192.78 1 .548.781,42 0,000 7 .449

Divida Pública Consolidada 1.1 10.987,39 863.439,33 0.000 4.192 1.166.536,76 867.571.59 0,000 4.192 1.224.863,60 871.726,99 0,000 4.192

Divida Consolidada Liquida 1.398.000,00 1.086.500,00 0,000 5,275 1.467.900,00 1.09',i.700,13 0,000 5.275 '1.541.295,00 1 .096.929,04 0,000 5,275

Receitas Primáíias Advindas de PPP (lV) 0,00 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0,000 0,000

Despesas PrimáÍaas Geradas por PPP (V) 0,00 0.00 0,000 0,000 0,00 0,00 0.000 0,000 0,00 0,00 0,000 0,000

lmpacto do Saldo das PPP (Vl) = (lV - V) 0,00 0,00 0,000 0,000 0.00 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0.000 0,000

Fonte

Barco Bradesco, IBGE e FGV;

Notas Erplicativas
Foram utilizados dados de 2015 e 2O16e pÍoieções dos exeÍcicios de 2017 a 2020consideíandc nestas pÍojeçóes os índices nos respectivos periodos.
lndiGs utilizados :

IPCA(IBGE)-%aa.
2ÍJ15-10.7 2016-6,3 2017-4,7 2018-4,5 2019-4,5 2020-4.5

PIB PARANÁ R$ Milhoes
2015-365.881 201ô-268.906 2017 -274.A22 2018-281.336 2019-293.531 2020-317.431

lndi@ d€ calillo de valores cmstentês
2015-1.1(s7 2016- 1.1763 2017 -1,2315 2018-1,2867 2019-1,34{6 2020-',t,4051

u-
TU
,\



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO QESTE . PR

LEt DE DIRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS

ANEXQ DE RISCOS FISÇAIS

DEMONSTRATIV! DE RI§CO§ FISCAIS E PROVDÊNCIAS

ml8

TOO.OOO,,OO REOUçÃO E READEOUAqÃO DAS DÉ§FÉSÂ§ PARAÇOEERTURA DA§
OEMANDA§ J IDIÇIAI8

zOO,MO.OO REDUÇÂO E REAOEAUAÇÃO DA DE§PE§A PARA OOBERTURA DOE
NOVOS PASS|VO§

@.OOO.OO REDUçÂO DAS T'ESPE§A§ E Q\NCELAMENTO O.{ RESERVA OE
CONTINGÊilClA

í00.000,00

400.000.00

Ftustfáçâo d6afi,e§a@âo

Íotrt Éxpficr§v..

;fl a"



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÂRIA§

ANEXO DE META§ FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS OESPE§AS OBRIGATÔRhS DE CARÁTER CONTINUADO

EYENTOS VrloÍ Provltlo 2018

20. indso

Aumento pêrmanontê dâ recêita

G) TransÍerências oonstitucionais

(-) Transíerôncias ao FUNDEB

[f saruo rir'ar oe eu,iâô]i,iiii{É]ôiir{$ifrqqtaiu, "
Roduçáo peÍmânents de dsspesa (ll)

l' UeAem.Uruta0rrl=1t*rr1 
:

fi Satoo$izeoo oa lAlBerqqiitg Oi . {V+Yt) r

Novas OOCC (V)

Novás OOCC gêradâs por PPP'S (Vl)

:, [âryêm liguldâ (vlu+{ilr-rv)

Fonto

Notrs Expllcatlv.g

,,.,ri,.,+l l:. §i.i* i*ili,:r

1t 1

800.000,00

600.000.00

0,00

', " ,:, {uÍooôd
0.00

300.0@,00

,,,.ttb@;g0
200.000,00

0,00

20í8
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uuNlcíp|o DE SANTA MARIA Do oESTE - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMOSTRATIVO OOS PROJETOS EM ANDAMENTO NA DATA OE ENVIO DO PROJETO DE LEI DA LDO

2014
abela 1 (LRF. an 4. t1

coDtco Do
PROJETO /
ATIVIDAOE

NOME OO PROJETO / ATIVIDADE UNIOADE DE MEDIDA pREusÃo I ex€cuçÃo I sapoA€xecurAR

Qte ValoÍ Qtê ValoÍ Otê Velor

1 026 Reequipamento Administraçáo Municipal Quantidade 1.000 200.000,00 0,00 6.969,00 1,00 193.031 ,00

í 036 Reequipamento SecretaÍia de Educação Quantidade 1.000 20.000,00 0,00 0,00 1,00 20.000,00

1041 Reequipamento Unidades de Saúde Quantidade 1,000 220.500,00 0,00 3.800,00 í,00 21'6.700.00

1042 Expansão da Rede Física em Saúde Quantidade 1,000 70.000,00 0.00 0,00 1,00 70.000,00

1 062 lmóveis EdificaÇões Públicas Quantidade 1,000 100.000.00 0.00 0.00 í.00 í 00.000,00

í 064 Pavimentaçáo de Vias Urbanas Quantidade 1,000 600.000.00 0.00 0.00 1,00 600.000,00

1074 Máquinas e Equipamentos Rodoviários Quantidade 1,000 560.500,00 0,00 0.00 1.00 560.s00,00

1079 Projeto - Politica Municipal dos Resíduos Sólidos Ouantidade 1,000 50.000,00 0,00 0,00 'r,00 50.000.00

1 082 Reequipamento Educação lnfantil - lmplementaçáo do PME Quantidade 1.000 50.000,00 0.00 0,00 1,00 50.000,00

fonte

Notas Explicativas

EI
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MUNrcIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA ECOMPENSAçÃO DA RENÚNCh DE RrcEITA
2018 pâginailt 1

AMF - Tebêla 8 (LRF, ân.4", § 20, inciso V)

coDlGo SEToRES / PRocRAMAS / BENÉFtcÉRIo
RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA

corupeHs*ÇÃoTRIBUTO IiODALIDADE 2018 I 2019 2020

coNTRrBU!ÇAO OE
MELHORIA

Oúros B€neÍicios Sem lançarento do tÍibuto 0,00 o,o0 0.00 S€m lânçarerno do tÍibdo

2 COSIP Outros BeneÍicaos Não há Ímúncia de Í@itâ para este tÍibuto 0,«l 0,00 0.00 Nãohárênúrciad€Í@itapare€st€lÍibrrio

3 IPTU OulrG BeneÍicios Oescoíto de í0% paÍa o contÍibuinte que pagãr o imposlo e ústa 5.601.20 5.881,26 6.175,32 Beneficio existente @sde 20'10 através da Poítaia ÍO7l20o9iá ircrporâdo à
fixaçáo da despesa

4 lss Anistia Não hà íenúrcia de Íeeite para eíê tributo O,0O o.0O 0,00 NãohárênúnciedeÍeitaptraeíetÍibuto

5 tÍBt Outfos Ben€Íícios Não há renúrcia dê Íe@ita para este tributo 0,00 0.00 0,00 Não há renúncia de r€eita paÍa 6te tributo

ô 54[ÇÔ11 Oúrcs BeneÍicios Nâo há renúncia de r@ita para este tÍibuto
APLICAOAS PELO

TCE/PR

0,00 0,@ 0.00 NâotÉÍenúnciaderêceilaparaestelribuio

7 TAXAS OulÍos BeMicios Náo há renúncie de r@ita paÍa este tributo 0,00 0,00 0,0O Nãohárenúmiader@itâperaestêtribúo

TOTAL 5.601,20 5.881,26 6.175,32

Fonte

Notas Erplicaiivas

t,qA-



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. PR

LEI DE DIRETRIZE§ QRÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAI§

oRTGEM E APLTCAÇÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM A ALTENAçÃO DE ATTVOS

oE AÍlvos flr)

)v
rffi

RECEITAS DE CAPITAL (I)

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Ali€nação de B€ns Môvêis

0,00

0.00

0,00

0,00dâ B6ns lmóvêis

DOS RECURSOS

DESPESAS OE CAPITAL

lnveslimenlos

lnversôes Finánceiras

Amortização da Divida

DESPÉSAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIO

R€gim€ Gsral de Previdência Soclal

Própio dos Seryidorês Públicos

't12.752,80

112.752.80

56.376,40

56.376,40

0,00

0.00

0,00

0,00

"".""'"."-."
Fontê

'1tâs Expllc.tlvas

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,0Q

0,00

0.00

0,00

0,00
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LEr DE DTRETRTZES oRÇAMErurARns
ANEXO DE METAS FISCAIS

evlutnçÃo Do cuMpRrMENTo DAs METAS FrscAts oo exencÍcto ANTERIoR
?

)-

2018
AMF - Tabêla 2 (LRF. ârl. 40. §?, inciso

Especificação
Met!3 prevlrtas êm

20í8
(a,

Yo

PIB

o,

RCL

Metas reallzadas em

20í6
(bl

lo

PIB
to

RCL

Variaçâo

Valor (c) = (b.a)
o,to

(c/a) * 100

lecita Tolal

lêceitas PÍimárias (l)

lespêsa Íotal

)espêsas PrimáÍias (ll)

lesultado Primário (l-ll)

lesultado Nominal

)lvida Públioa Consolidsda

)lvida Consolidada Llquida

2ô.163.762.0(

26.077.862.Ot

26.163.762.0(

25.853.762,0(

22A 100,OC

(300.000,00

900,000,0(

200.000,0(

0,097

0,096

0.097

0,095

0,001

0,001

0,001

0,000

1 15,521

115,142

í 15,521

1 14,153

0,989

(1.325)

3,974

0,883

22.104.067,42

23.885.092,9C

25.994.450,6C

23.916.527,2?

(31 434,33)

't s79.877,A

1,058.083,23

í.331.ô1 3,12

o,082

0,088

0,096

0,088

0,000

0.001

0.001

0,001

97,59i

105.46(

114,771

105,59(

(0,139

8.30(

4,67i

5,87{

(4.059.694.58

(2.192.749.1O

(109.31 1,40

(1937.234.77

(255.534,33

2.179.877.8,

í58.083,2:

't.í3í.613, í:

(15,5í6:

(8,4091

(0.6471

(7,4s31

.114,O27"

(726,626,

17,5ôt

5ô5,807

Fonte

Notas Expllcstlvag
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\

AMF-Íabela4- aÍi.40 inciso :11 'l
plrnruôHro r-ieutoo 2016 2015 oh 2014

Patrimônio/Capital

RBseruas

Resultado Acumulado (')

20.81 3.577,59

0.00

0.00

100,0

0,0

0.0

21.3X',t.802,34

0,00

0.00

'100,0

0,0

0,0

18 234 169,96

0,00

0,00

100,0

0,0

0,0

TOTAL 20.8'13.577.59 100.00 21.331.802.34 100,00 18.234,169,96 100,00

neGtme pnevroelrcúnro

PAÍRrMôNro LleutDo 20í6 20.t5 t/c 2014 %

Patrimônio/Capital

Rsssrvas

Resultado Acumulado (')

0,00

0,00

0,00

0,0

0,0

0.0

0,00

0.00

0,00

0,0

0,0

0,0

0,00

0,00

0.00

0,0

0.0

0.0

TOTAL 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00

Fontê

')tas Expllcatlvag
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Programa: 101 - LEGlsLATlvo EM AçÃo

Código Tipo Descriçáo da ação Produto Unidade Descrição complementar

1 Atividade Ativrdades do Lesgialtiw Munrcipal Apoio Adminisfativo Sessão Legislaúva

Programa: 40í - COORDENAçÃO E ADMTNTSTRAçÃO SUPERTOR

Obietivo: PÍoveÍ o Exutivo Municipal de íer$s suÍicienles pâÍa mant€r a estrutura administrativâ do Município

Código Tipo Descrição da ação Produto

2 Atividade Atividâd€s do Gabirete do Preíe(o Apoio Administretivo

Unidade

Não lú€nsuíável

Descrição complementar

Atividades do Gabirete do PreÍeito

Atividade Atividades da PÍ@uradorie Juridr€ Apoio Administrativo Parê@res Atividades da Pr@raddia Juridi€

Atividadê Ativrdades da Assessone de Gêbrrete Outros Produtos Nào Mensurável Atrvrdêdes da Assessoria de Gabirete

Ativ;dãdê Atividades de AsÉssoria em Recursos Humarcs Seruadües Atendidos Seruidtres Municipâis Atividades da Assessoria em RecursG Humanos

Atividade AtividadesAssstriaTécniÉAdministrativa ApoioAdministrativo Ouaniidade Atividades Assssoria Tsrica Administrativa

Atividade Atividacies do Gabirete do Seqetário Municipal de Apoio AdministIativo
GoveÍno

Nâo Mensurável Atividades do Gabinelê dc SecÍ€tário Municipal de Governo

Atividade Atividades do Departamento de Comunacação Aporo Admrnrstratrvo Nâo Mensurável Atividades do Oepârtamento dê ComunicâÉo

Atividade Atividades do Gabirete do Setretário de
AdministraÉo

Apoio Administrativo Náo lúensurável Atividâdes do Gabinete do Sêsetário d€ Administraçáo

Atividade Atividâdes do Departamento Técnaco Administralivo Apoio Administrativo Náo Mssurávd Atividades do Oepartamento Témico Administratavo

12 Atividade Atividades do Depadamento de Compr6, LicitaçóêsApoio Administrativo
e En€rgos Gsais

Não Mmsurávêl Atividades do Departamento de Comprâs, Licitêções e En€rgos GsaÉ

Atividade Atividad6 do Depârtammto de Patrimônio Apoio Administrativo Ouantidadê AtiviCades do Depa.lamento de PatÍimônio

1A Atividadê EncaÍgos Aplk=ção Royalties e Fundo Esp&ial Outros Produtos Não MensuÍável En€rgos ApliÉçáo Royâltês e Fundo Especial

í5 Atividade Ercrgos ContribuiÉo Consóroo InreÍmunicipal Outros Produtos Quaniidade Encrgos Contribuição Cmsóroo lntemunicipal

16 Atividade Apoio a Entidades Municipalistas Apoio AdministÍativo Quantidade Apoio a Entidâdes Munidpalistas

18 Atividede Atividades da Cotrdenadoriâ do Sisiema de
Cmtrole lntemo

Apoio AdministÍâtivo Ouentdade Atividades da C@rdenadoria do Si§ero de ContÍob lntêmo

19 Atividade Atividads do Gabirete do Se'etário Municipal de Apoio Administrativo
Finanças

Não Mensávd Atrüdades do Gãbirete do Seíetário Municipal de Finanças

20 Atividâde Atrividades do Departarento de Finançás Apoio Administrativo Quantidade Atrividâd6 do Depanarento de Firenças

21 Atividadê Ativida<rês dc Departamento de Ccniabilidâde Apoio Administrativo Lançamentos Contábeis Atividades do Oepdtamento de Contabilidade

At,videde Atividades do Departamento de ÍÍibutaçáo e
Fis€liaÉo

Pessoas Atendidas Contnbuintes Atividâdes do OepaÍlarento de TÍibutaçáo e Fisc€lizâÉo

Ativrdade Atividades do Departamento de Planejamento Apoio Administrativo Não Mênturávêl Atividadês do DepaÍtamento de Planeiamento

-<r

Atividade Atividades do Gabirele do Seúeiário de
Planejamento

Apoio Admrnrstrativo Não Mensurável Atividades do Gabirele do Sêsetário dê Plâreiamento

\N
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Atividade Atividades do Departamenio de PÍograms e PÍojetosApoio AdministÍativo Náo Mensurável Atrvidaoes do Departamenlo de Programs e Proietos

Prcjeto Requipamento Administ ação Municipal Oulros Produtos TransfsmciaVoluntáaa ReequipamanloAdministraçáoMunicipal

Programa: 80í - AsstsrENctA soctAl EM AçÃo
Objetivo: lnsementar a renda per €pita e oíeíe@í protêçáo às pEsoas em riscÕ social, especialmente âs sianças e adclesentes.

Código Tipo Descrição da ação Produto

65 Atividade Atividades do Gabinete do Ssetário de Assistencie Apoio Administrativo
S@ial

Unidade

Não Mensurável

Descrição com plementar

Atividades do Gabirete do Ssetário de Assistêrcia Seiãl

Atividãde Atividades do Fundo Municipâl de Assistffiia SocialOutÍos Produtos Náo Menilíável Atividades do Fundo Municipal de Assistercie Seial

67 Atividade ProteÇão Social Bási€ - Fundo a Fundo Adoles@ntes Atendidos CÍiançâs/Adobs€ntes em Proleção Sftial Básica - Fundo â Fundo
Risco

68 Atividade ProteÉo Socral Especjal - Fundo a Fundo Adoles6tes Atendidos Crianças/Adoiesenles em Proteção Sociêl Espêcial - Fundo a Fundo
Risco

Atividade QualifaeÉo ca Gesiãc - Fundo a Fundo Adolescntes Atendidos Crianç€s/Adolescenies em Oualificaçáo da Gestão - Fundo a Fundo
Ris@

Atividade En€rgos Manurenção Conselho Tutelar Adoles@ntes Atendidos CriançâyAdol6entes em En€rgos Manutençáo Conselho Tutelar
Ris@

Atrvidades - Atividades do Fundo Municipal dos DiÍeitos da Adoles@ntes Atendidos
ECAJFMDCA Criança e do Adolescente

Criançâs/Adolescentes em Atividades do Fundo Municipâl dos Direitos da CÍiança e do Adolescente
Ris@

Atividades - Atendimento á Cíianç€ em Ris6 Social
ECÁ'/FMDCA

Adoles@ntes Atendidos Criânças/Adolescntes em Atendimento à CrianÉ em Rim Social
Ris6

Programa: 90'l - PREVIDENCIA EM AçÃO

ObJetivo: Efetuã o pegamento dos benefícos pÍevidêrciários em dia

Código Tipo Descrição da ação Produto

AlivkJade Atividades do Degartamento de Rearrcs Humanos Sewidtrês Atendidos11

Unidade

Servidses Munispais

Descrição complementar . 
,,

Atividades do Oepartamento de Recursos Humanos

17 Atividade Energos @m lnativos ê Pensionistâs Outros Produtos Seruidtr lnativo Ercrgos @m lnativos e Pensionistas

Programa: íooí - SAUDE EM AçÃo
Objetivo: Reduzir ãs taxas de morialidade iofâniil, de mortalidade geral e proporcionaí sude dê melhor qualidade

Código Tipo Descrição da ação Produto

57 Atividade Atividades do Gabirete do Ssetário Municipal de Outros PÍodutos
Saú'de

Unidade

Náo Mensúávêl

Descrição complementar

Atividêd€s do Gabirete do Ssetáio Municipal'de Saúde

58

PíoFto Expansáo da Rêde FisiÉ em Saúde ObÍa Contruída,/Ampl iadê Metro Quadrado Expansão da Rede Fisica em Saúde

Atividadê Atividades do Fundo Munic.ipal de Saúde Pacientes Atendidos Taa de Mortalidãde Atrvdades do Fundo Munropal de Saúde

Atividade Atençáo Básrc - R@rss Fmdo a Fundo Pacienles Atendidos Taâ de Mortalidade Atenção Bási€ - ReoÍsos Fundo a Fundo

Ativrdade AlenÉo Bási€ - SUS Ambulatório Outros Produtos Taa de Natrmortaldade Atençâ) Bási€ - SUS Ambuláóno

Atividade Vigilânoa em Saúde - Reursos Fundo a Fundo Pacientes Atendidos Taxa de MoÍlalidede Vigilânoa em Saúde - Rsrsos Fuúo a Fundo

Proteto Reequipamento Unidades de Saude Oulros Produtos Quantidade Reequrpamtrto Unrdades de Saúde
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64 Atividade Atividades Assessoriê em Saúde Apoio Adminislrativo Náo Mensurável Atividades Assessoria em Saúde

Píogr.m.: i2or . ÉorrcÂçÃo ÉM açÃo
ot'léiEd€.ÉEÉ4.d.e*..eêmtmÍ.qu.lid6d.doíáú.hi!ÉíbeÉl

Có<rigo ripo rre€cd9âo iía âsão PrcdulD Unldadê DêsdiÉo@mpldêÍrrÍ

ardd,àdoGrdúesdtbMúndÉd. Áp.bhh6t rNo ariidd6ecddss.aíáioMuniqdeEduãr..
Ed@çáo

3í Atividade Ativadades do OepaÍtamento de Docurentação e Outros Produtos
Apoio pedâgógico

Taxa de Anâifabetismo de Atividades do Dêpartâmmto de O@mentação e Apoio Pedêgógico
Adult

32 Atividade Atrvidades Manutençáo Edu€ção lnfantil Outros Produtos Taxa de Analíebetismo de Atividades MaâutenÇáo Ed@Ção lnfantil
Adult

33 Atividade Atividades Manutenção da Edu€Éo Especial Outros Produtos faxa dê Alfabetismo Atividades ManutenÉo dâ Edu€Éo Especral

34 Aiividade Atividades ManutenÉo EducÉo dê Jovens e Oúros ProCutos
Aduttos

Taxa de Analfabetismo de Atividedes ManulenÉo EdEÉo de Jovens € ACultos
Adult

36 Projeto Reêquipamento Secrelaria de Edu€ção Outros Píodutos Taxa de AnalÍabetismo de Reequipamento'S€setaria de Educção
Adult

37 Projeto SubvenÉo Câs Famrliar Rural Oulros ProCutos Taxa de Anâlíabetismo de SubvenÉo Cesa Famiütr Rural
Adult

38 Atividade En€rgos Manuiençáo Transpcne Ês@lar Oúros Produtos Taxa de Anatfabêtismo de En€rgos Manurenção Transporte EslaÍ
Adult

40 Atividade Remuneração Profissionais da EdGÉo - FUNDEB Outros Produtos
60%

Taxa de Analfab€tismo de RemuneraÉo ProÍlssionâis dâ EdffiÉo - FUNDEB 60%
Adull

41 Atividâde En€rgos Manutenção e Desnvolvimento do Outros PÍodutos
Ensino - FUNDEB 40oÁ

Têxa de Analfabetismo de EruÍgos Manutenção e DesenvolviMto do Ensino - FUNOEB 40%
Adult

U Atividade lmplementaÉo das Metas e €stratêgias do PME - Outros Produtos
Educáçáo lnÍanlil

lmplemeniêr, no Município, estÍatégias e ações visando â implementaÉo e
univsslizaÉo da Educação irfantil

85 Proieto Reequipamento Educaçâo lnfântil - lmplementação Apoio Administrativo
do PME

Ouantidad€

86 Atividade FormâÉo Continuada do Magistério - Ed@Éo Alunos AtenCidos
lnfantil

Seeidtres Municipais Fomecimenio de Cursos d€ Qualifi€ção pÍoÍissional e atsíeiçoarento das Casse
visando e melhoria da qualidade da educâÉo

Progrâmâ: t!o1 - EspoRTE E cuLruR Etl açÀo
Ôiàriú PíoFGdE.Ésd.r.âr.ç&odrvk.d.âi,...po.E. rEêqrí-

Caàilo ripo Dêscrtto.dâ âção ]:;ffi.art :: 
I unidads ri'scaçao com$nonr+].

idÉ e Erô.cuh
E.,d..ctlt,.Elpdfu3

43 Atividâde Atividadês do Departarento de Cultura Outros Produtos Eventos Cultúais e Atividades do Deptrtamento de Cultua
EspoÍtivos

44 Atividade Atividades do Departarento dê Esportê e Lazer Outros Produtos Eventos Culturais e Atividades do Departarento de €sporte e Lazeí
Esportivos

Programa: 1soí - uRBANtsMo EM AÇÃo
Objêtivo: Melhofla das condaçóes de vida da popuiaçáo urbana do município.

Código Tipo Descrição da ação Produto
p
.vgUnidade Descrição complementar
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50 AtrvrCade Atividades do Gabirete do Sesetáíio de Habitaçáo Outros Produtos
e Obras

Náo MensuÍável Atividâdes do Gabirete do Secretário de Habitação e Obras

51 Atividãcê Atividades do Oepartamento de Obras e
ManutenÉo

Outros Produtos Náo Mensrável Atividades do Depanarento de ObÍes e Manutençáo

Projeto lmóveis Edifieções Públi€s Outros Produtos Quantidade lmóveis EdifEaçóes Públic€s

53 Atividade Manutenção da lluminãçáo Públi€ Outíos Produtos Ouantidade Manutençáo dâ lluminaçáo Públic

Atividade Atividades do Gabirete do Secretário Municipâl d€ Outros Produtos
Urbanismo

Não Mensurável Atividades do Gabinete do S€sêtáÍio Muniopal de Urbanismo

Atrvrdade Atrvidades do Departamento de Serviços Urbanos Outros Produtos Náo Mensurável Atrvidades do Departamento de Servrços Urbam

Proleto Pavimentaçáo dê Viâs Uôanas Pavrmentaçáo de Vras Metro Quadrado Pavimentaçáo de Vies Urbanas

Pro,eto - Residuos Píojêto de Execr,çao da Políticâ Municipal dos Apoio Administrativo
Sólidos Rêsíduos Sólidos

Quantidâdê

81 Atividade - Atividade da Politic Municipal dos Resíduos Sóldosoutros Produtos
Residuos Sólrdos

Ouantidade

ProJeto - Residms Projeto - Polrti€ Municipal de Resíduos Sólidos OulÍos Produtos
Sclidos

Quantidade

Atividadê - AtividaCe Politr€ Municipal de Residuos Sólidos Apoic AdministÍativo
Residuos Sôlidos

Ouantidade

Programa: 200í - AGRICULTURA EM AçÃO

Objetivo: Promvêr o desenvolvimento da agricultura e pecuária @m consequente relhoria dâqualidade de vidade populaÉo

Código Tipo

Atividadê

Descrição da ação Produto

Atividades do Gabirete do Ssêtário de AgrialtuÍa Apoio AdministÍativo
e Meio Ambiente

Unidade

PropÍiedad6 Rurais

DescrÇão complementar

Atividades do Gâbirete do SecÍetário dê Agíicult(a e Meio Ambiente

AtrvrCadê Atividades do Deparlamento de Fomento
Agropeoário e GeraÉo de Renda

Apoio AdministÍativo Propriedades Rurais Atividades do Oepaítamento dê Fomento AgÍopeeáíio e GeíêÉc Ce Renda

AtvrdacÍê Atividâdes do DepaÍiamento de Meio AÍnbientê Aporo Adminrstrativo Propriedades RuÍars Atrvidad6 do Departamento de Meio Ambiente

Atrvidade Atividâdes do Gabirete do SsetáÍio dê lndustÍia, Apoio Administrãtivo
Coméício e Tuflsmo

Náo Mensuável Arividades do Gabirete do Sesetáno de lndustria. Comércio e TuÍ,smo

Atividade Atividades do Depertamento de lndustria e
ComéÍcio

Aporc Administrâtivo Não Mensurável Atividades do Dêpaítarento de lndustria e ComéÍcio

Atrvrdade Atividades do Fundo Municipal de Twismo Outros Produtos Náo Mensurável Atrvtdadês do Fundo Municipal de Tuismo

PÍolêto Aquisi(Éo de lmóvel para Ftrmaçáo de Estâção Outros Produtos
Ecológie

Terreno AquEiÉo d€ lmóvel para FmaÉo de €staç€o €@logie

Programa: 260í -TRANSPoRTEEMAçÃo
Obietivo: Melhoria dâs 6ndiçôês dê tra''egabildade rural e uÍbana

Código Tipo Descrição da ação

45 Ativrdade Atrvidades do Gabirete do Sesetário Municipal de
Viaçáo

Produto

Oulros Produtos

Unidade

Náo Mensurável

Descrição complementar

Ativrdades do Gâbirete do S*etário Muniopal de Viaçáo

* rid* rúaraesa.oeparmoaovaçro +."x'nia* ra"uau;"a tuwoos",.rua.verá" P
--_§,§
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Ativided€ Atividades do Oepartamento de Manutençáo e
Conseruaçáo da Frota

Outros Produtos Náo Mensurável Atividadss do DepaÍtamento de Menutençáo e ConservaÉo da Frota

Atividade Infraestrutura em Transporte - RêoJÍsos Cide Outros Produtos Niio M€nsràvel Atividadês do Depaímmto de Manúençáo e Consflaçáo da Frota

PÍojeto Máquinas e Equipamentos Rodoviários Oulros Produtos Má?uinas Rodoviárias Máquinas € Equipamentos RodoviáÍios

Programa: 2801 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO

Objetivo: €Mgos Gsais do Municipio

Código Tipo Descrição da ação

76 Opera€oEspecialAmoÍtizaçãoeEÍEârgGdaDívida

Produto

Outros Produtos

Unidade

Náo Mensuíável

tlescrição compbínentar

Amstizâção e Effirgos dâ Dívida

Op€raÉo Especial Contribuiçáo Para Fomação do PASEP AFoio Administratrvo Não Mensurável ConúibuiÉo Para FormaÉo do PASEP

78 Opera€o Especial LiquidaÉo de Prec€tfios e Sêntenças Judiciais Outros PÍodrrtos Não Mensurável Liquidãçâo de Pre€tórios e §entençâs Judiiais

Programa: 9999 - Reserva de Contingencia

Obj€tivo. ReseÍva de Contingência

Código Tipo Descrição da ação

79 Outras lniciativas e Reseruê de Cmtingencia
Diretrizes

Produto

Outros Produtos

Unidade

Nâo lúensuÍável

Descrição com plernentar

Resêrya de Contingercia
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C

coMrssAo DE FINANçAS E ORçAMENTO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEt No t0l20t7 DE AUTORIA DO

EXECUTIVO MUNICIPAL. SÚTUUU: DISPÕE SOBRE AS DIRETRTZES PARA

ELABORAçÃO Oe ORçAMENTO DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO

OESTE PARA O EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2018 E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Após analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n. OZlzOt7,

onde já teve a atenção dos responsáveis técnicos desse Poder Legislativo

Municipal, não encontramos nada que pudesse contrariar as normas

legais, e por isso, recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de

Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Finanças e

Orçamento.

Sala das Comissões,24 de abril de 20L7.

João Alex Damião

Secretário

elo
embro
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Fone/Fax: (042) 3644 112913644 114913644 1363
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\,

coMrssÃo or JUsrrçA E REDAçÃo

PARECER REFERENTE O PROJETO LEI No 0712017 DE AUTORTA DO

EXECUTIVO MUNICIPAL. SÚTUUU: CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL AO

FUNCIONALISMO PÚBUCO MUNICTPAL, OCUPANTES DE CARGOS

EFETIVOS E COMISSIONADOS, ATIVOS E INATIVOS, PENSIONISTAS E

EMPREGADOS PÚBUCOS DE SANTA MARIA DO OESTE E DA OUTRAS

PROVIDÊNCNS.

Após analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n. 0712017 ,

sob o ponto de vista de sua legalidade e constitucionalidade, não

encontramos nada que pudesse contrariar as normas legais, e por isso,

recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Justiça e

Redação.

Sala das Comissões, 24 de abril de 20!7 .

João Alex Damião
Secretário

Arival Gonçalves Ferreira
Membro

Étio-l
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Ne 010/2017

REGIME DE rRAMlrAÇÃo I r, ,íiMAL E ,RGENTE

AUTORIA: CHEFE DO POi-r -Xi ,o

SUMULA: "DISPÕE SOBI.]

SANTA MARIA DO OES T1

PROVIDENCIAS".

MATERIA LIDA NO EXPEi)

PARECERES:

SALA DE SESSÃO, EM 18 :

;RrzES PArtA ELABORAÇÃO

T XERCICIO FINANCEIRO DE

DO MUNrCÍprO Oe

2018 E DÁ OUTRAS

'(. 
- i

A ll

CJ

,iESA E ENCAh4INHADA ÀS COMTSSÕES PARA

úrvicn DrscussÃo E vorAçÃo

vorAçÃo PoR:â{-q,u - }C'0J
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